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INDICAÇÃO  Nº  662,  DE  2000




INDICAMOS, na forma regimental, ao Chefe do Poder Executivo, que se digne determinar ao Secretário da Fazenda imediatas providências visando ao cumprimento da Lei nº 10.218, de 12 de fevereiro de 1999, de nossa autoria, que veda ao Estado a contratação de serviços e obras com empresas que, na qualidade de empregadoras, tenham tido diretor, gerente ou empregado condenado por crime ou contravenção em razão da prática de atos de preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil, ou pela adoção de práticas inibidoras, atentatórias ou impeditivas do exercício do direito à maternidade ou de qualquer outro critério discriminatório para a admissão ou permanência da mulher ou do homem no emprego.

JUSTIFICATIVA




A Lei nº 10.128, de 12 de fevereiro de 1999, de nossa autoria, veda à Administração Centralizada e Autárquica do Estado, aos Poderes Legislativo e Judiciário e ao Tribunal de Contas, a contratação de serviços e obras com empresas nas condições especificadas acima. O disposto nessa lei entende-se, ainda, nas mesmas bases e condições, às sociedades de economia mista e empresas públicas estaduais, bem como às fundações instituídas ou mantidas pelo Estado.




No entanto, até o momento, ao que se sabe, tal norma legal não vem sendo obedecida.




Quando da publicação dos editais para a contratação de serviços e obras públicas estaduais, os agentes públicos tem feito constar a obrigatoriedade das empresas interessadas apresentarem documentação de regularidade junto ao INSS, FGTS e outros. Passou-se, inclusive, a se alertar as empresas interessadas quanto as restrições impostas pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que veda ao trabalho de menor no período noturno. Ao passo que nenhuma menção é feita às exigências contidas na referida Lei Estadual nº 10.128, que possui data bem anterior de vigência.




Sala das Sessões, em 18/04/00




a) JAMIL MURAD




a) NIVALDO SANTANA

hb
�





� EMBED Word.Picture.6  ���





CONFERIDO


Serviço de Suporte e Conferência


EM            /                 / 2000





CONFERENTE








_974564077.doc
�



�
















